PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311 / 2019
De autoria do deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe visa alterar a redação do artigo 25 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre as consequências do inadimplemento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, inserindo dispositivo complementar.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CTC - Comissão de Transportes e Comunicações. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, obtendo parecer favorável do relator, aprovado pela comissão quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Em seguida, a CTC - Comissão de Transportes e Comunicações. também se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto, que recebeu pedido de regime de urgência. 
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos não haver óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição – que corrige a distorção de que a atual legislação impede o licenciamento e o registro do veículo de proprietário inadimplente, evidenciando método coercitivo de arrecadação de tributos – visto que a medida náo traz custos ao estado nem remissão de receita.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 311 / 2019.
Sala das Comissões, 22 de setembro de 2023.
Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
